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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. REMIÇÃO POR APROVAÇÃO NO ENCCEJA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEDUCANDA QUE CONCLUIU O NÍVEL 
FUNDAMENTAL ANTES DO INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA. TESE 
DE INFORMAÇÃO LANÇADA EQUIVOCADAMENTE NO EXTRATO DE 
EXECUÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte estadual, ao manter a decisão que indeferiu a remição à 
recorrente por aprovação no ENCCEJA, destacou que, “conforme consta na 
guia de recolhimento (fls.01/02), o(a) sentenciado(a) já ostentava o 
conhecimento relativo ao ensino fundamental quando ingressou no sistema 
prisional".

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido 
de que, em situações como a dos autos, "[j]á tendo concluído o 
ensino fundamental completo ao tempo da sua prisão, o Reeducando não 
tem direito à benesse, pois não atendido o requisito previsto no § 5.º do art. 
126 da LEP, que somente admite a remição por conclusão de ensino 
durante o cumprimento da pena." (AgRg no HC n. 794.302/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
16/5/2023.).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
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Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. REMIÇÃO POR APROVAÇÃO NO ENCCEJA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEDUCANDA QUE CONCLUIU O NÍVEL 
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EXECUÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte estadual, ao manter a decisão que indeferiu a remição à 
recorrente por aprovação no ENCCEJA, destacou que, “conforme consta na 
guia de recolhimento (fls.01/02), o(a) sentenciado(a) já ostentava o 
conhecimento relativo ao ensino fundamental quando ingressou no sistema 
prisional".

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido 
de que, em situações como a dos autos, "[j]á tendo concluído o 
ensino fundamental completo ao tempo da sua prisão, o Reeducando não 
tem direito à benesse, pois não atendido o requisito previsto no § 5.º do art. 
126 da LEP, que somente admite a remição por conclusão de ensino 
durante o cumprimento da pena." (AgRg no HC n. 794.302/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
16/5/2023.).

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DAIANE ALVES MARTINS 
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contra decisão, de minha lavra, em que rejeitei os embargos de declaração e mantive o 
indeferimento liminar do habeas corpus (e-STJ fls. 60/61).

Pugnou a defesa, ao final, pela concessão da ordem, para reconhecer a 
remição de pena em virtude da aprovação da apenada no ENCCEJA/2020.

Às e-STJ fls. 42/44, indeferi liminarmente a impetração; e, às e-STJ fls. 
60/61, rejeitei os aclaratórios, motivando o agravo regimental.

Nas razões do presente agravo, alegou a defesa que "a informação 
constante da GE é precária, não fornecendo qualquer certeza de que ela realmente 
tenha concluído o ensino fundamental quando estava em liberdade" (e-STJ fl. 68).

Requer, assim, a concessão da ordem.

É o relatório.

 

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A defesa não trouxe elementos capazes de infirmar os fundamentos da 
decisão agravada, que merece ser mantida na íntegra.

In casu, pretende a defesa seja concedida a remição de pena em virtude da 
aprovação da apenada no ENCCEJA/2020.

Depreende-se da decisão de primeira instância que ela concluiu o ensino 
médio anteriormente à execução da pena, circunstância impeditiva da concessão do 
benefício, senão vejamos (e-STJ fl. 19):

No caso em tela, conforme consta na guia de recolhimento (fls.01/02), o(a) 
sentenciado(a) já ostentava o conhecimento relativo ao ensino fundamental 
quando ingressou no sistema prisional.

Para que haja remição, é necessário comprovar o desempenho de atividade 
de estudo ou trabalho durante o cumprimento da pena, não sendo suficiente 
mera aferição de conhecimento prévio.

Em outras palavras, a Resolução tem o condão de estender o benefício da 
remição para aqueles que sejam aprovados no exame do ENCCEJA como 
forma de beneficiar aquele que estuda por contra própria durante o 
cumprimento da pena, e não aquele que já havia adquirido o conhecimento 
cobrado no exame anteriormente.

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no sentido de 
que, em situações como a dos autos, "[j]á tendo concluído o ensino fundamental 
completo ao tempo da sua prisão, o Reeducando não tem direito à benesse, pois não 
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atendido o requisito previsto no § 5.º do art. 126 da LEP, que somente admite a 
remição por conclusão de ensino durante o cumprimento da pena." (AgRg no HC n. 
794.302/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
16/5/2023.).

E a Corte estadual, ao manter a decisão que indeferiu a remição à recorrente 
em razão de aprovação no ENCCEJA/2020, destacou que ela ingressou no sistema 
prisional posteriormente à conclusão do ensino fundamental.

Desse modo, o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, não merecendo reparo. Nesse 
sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA - 
ENSINO FUNDAMENTAL. INCENTIVO AO ESTUDO E À 
RESSOCIALIZAÇÃO COMO FINALIDADE PRECÍPUA DA PENA. 
REEDUCANDO QUE, SEGUNDO AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, JÁ 
HAVIA CURSADO O ENSINO FUNDAMENTAL ANTERIORMENTE AO 
INÍCIO DA EXECUÇÃO. ART. 126, § 5.º, DA LEP. EXIGÊNCIA DE 
CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO OU SUPERIOR 
DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Já tendo concluído o ensino fundamental completo ao tempo da sua 
prisão, o Reeducando não tem direito à benesse, pois não atendido o 
requisito previsto no § 5.º do art. 126 da LEP, que somente admite a remição 
por conclusão de ensino durante o cumprimento da pena.

Precedentes.

2. Asseverado pelas instâncias ordinárias que o Agravante já havia concluído 
o ensino fundamental antes do ingresso no sistema penitenciário, é inviável a 
reforma dessa conclusão sem a apreciação do acervo fático-probatório, 
providência incabível no âmbito do habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 794.302/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 8/5/2023, DJe de 16/5/2023.)

 
Ademais, desconstituir a informação de que a apenada deu início ao 

cumprimento da pena quando já havia concluído o ensino fundamental implica em 
revolvimento fático-probatório, o que é incompatível com a via eleita.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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